
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.614 - PE (2017/0315633-7)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
AGRAVADO  : VERA TACIANA VICTOR MONTEZUMA 
ADVOGADO : JORGE CORREIA LIMA SANTIAGO  - PE025278 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
PLANO DE SAÚDE. INJUSTA NEGATIVA DE COBERTURA 
PARA PROCEDIMENTO INDICADO PELO MÉDICO. DANO 
MORAL VERIFICADO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR 
RAZOÁVEL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta corte entende que a recusa 
injustificada pela operadora do plano de saúde é passível de 
indenização a título de danos morais. Precedentes. 
2. Somente cabe revisão do valor estabelecido pela Corte de 
origem, a título de danos morais, quando irrisórios ou 
exorbitantes. No presente caso, o valor fixado não se distancia 
dos padrões de razoabilidade.
3. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e 
Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília, 21 de agosto de 2018. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.614 - PE (2017/0315633-7)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
AGRAVADO  : VERA TACIANA VICTOR MONTEZUMA 
ADVOGADO : JORGE CORREIA LIMA SANTIAGO  - PE025278 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM 

SAÚDE contra decisão monocrática que negou provimento a recurso, nos 

termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA PARA O 
TRATAMENTO INDICADO PELO MÉDICO. DANO MORAL 
CARACTERIZADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR FIXADO 
COM RAZOABILIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.(e-STJ fl. 398)

A agravante, em suas razões recursais, reitera a alegação de violação aos 

artigos 186, 188 e 927, do Código Civil, sustentado a ausência de ato ilícito a 

justificar a sua condenação por danos morais, pois não teria havido a negativa 

do plano de saúde no fornecimento de materiais e na autorização do 

procedimento. Alternativamente, pugna pela redução do valor da indenização 

por danos morais. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.218.614 - PE (2017/0315633-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Eminentes colegas, a nova irresignação recursal não merece acolhida.

Insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados pela parte, as 

razões trazidas em agravo interno não contêm fundamentos suficientes a 

desconstituir a decisão recorrida.

Dessa forma, o entendimento firmado na decisão monocrática recorrida 

deve ser mantido.

No caso em tela, o Tribunal de origem, levando em conta os elementos 

de convicção constantes da lide, concluiu que a negativa do procedimento 

solicitado pelo médico foi abusiva, pronunciando-se nos seguintes termos:

Verifica-se dos autos que a Agravada é segurada da GEAP - Fundação 
de Seguridade Social há mais de 30 anos. Constata-se, ainda, que a 
segurada possuía mais de 60 anos de idade quando levou uma queda 
ocasionando uma lesão no joelho, inicialmente tratada como um 
problema de menisco, havendo ainda três episódios de Sinovite quando 
foi constatada uma osteonecrose (necrose de osso) do côndilo femural 
direito do joelho, sendo prescrito pelo médico assistente o enxerto de 
osso (Mosaicoplastia).
Para melhor resultado desse procedimento, o médico exigiu a 
realização do PRP (plasma rico em plaquetas), tendo a Seguradora 
Agravante negado cobertura para os procedimentos.
Com efeito, aplicável ao caso em exame as exigências mínimas 
previstas no plano-referência de que trata os artigos 10 e 12 da Lei N° 
9.656/98, sendo, portanto, obrigatória a cobertura de serviços de apoio 
diagnóstico, tratamentos e demais procedimentos ambulatoriais, 
solicitados pelo médico assistente, nos termos do inciso 1, "b" do art. 12 
do referido diploma.
Conforme preceitua o art. 10, §4°, da Lei 9656/98, a amplitude das 
coberturas, inclusive de transplantes e de procedimentos de alta 
complexidade, será definida por normas editadas pela ANS.
Desta forma, a negativa dos procedimentos em questão mostra-se 
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abusiva, afrontando, igualmente, o inc. IV do art. 51 do CDC, não 
havendo como se acolher, no caso dos autos, qualquer argumentação 
no sentido da ausência de cobertura contratual para o procedimento 
pleiteado.(e-STJ fl. 260)

Assim, a reforma do acórdão recorrido é inviável, eis que para ilidir a 

conclusão a que chegou o Tribunal de origem, a respeito da abusividade da 

negativa de cobertura para o procedimento, seria necessário reexame do 

arcabouço fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso 

especial, a teor da Súmula 7/STJ.

Destaca-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 

no sentido de que a recusa indevida da operadora do plano de saúde é passível 

de condenação por dano moral, uma vez que agrava a situação do paciente.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA DE 
TRATAMENTO MÉDICO. DANO MORAL CONFIGURADO. 
ACÓRDÃO ATACADO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR 
RAZOÁVEL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser 
passível de indenização a título de danos morais a recusa 
indevida/injustificada pela operadora do plano de saúde em autorizar 
a cobertura financeira de tratamento médico. Incidência da Súmula 
n.
83 do STJ.
2. O valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de 
indenização por danos morais somente pode ser revisto em hipóteses 
excepcionais, quando manifestamente irrisória ou exorbitante a 
condenação, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se 
evidencia no caso em tela. Decisão agravada mantida.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1195093/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 
22/06/2018, grifou-se)
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CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE 
TRATAMENTO. RECUSA INJUSTIFICADA. DANO MORAL. VALOR 
DA INDENIZAÇÃO. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "O Superior Tribunal de Justiça entende ser abusiva a cláusula 
contratual que exclui tratamento prescrito para garantir a saúde ou a 
vida do beneficiário, porque o plano de saúde pode estabelecer as 
doenças que terão cobertura, mas não o tipo de terapêutica, indicada 
por profissional habilitado, na busca da cura" (AgInt no AgInt no REsp 
1622150/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 27/06/2017, DJe 18/08/2017).
2. Consoante a jurisprudência desta Corte, a recusa indevida da 
operadora é passível de condenação por dano moral, uma vez que 
agrava a situação de aflição e angústia do enfermo, comprometido em 
sua higidez físico-psicológica.
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que 
dispõe a Súmula n. 7/STJ.
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante 
o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do referido óbice, 
para possibilitar a revisão. No caso, o montante estabelecido pelo 
Tribunal de origem não se mostra excessivo, a justificar sua 
reavaliação em recurso especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 1113369/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 
09/10/2017, grifou-se)

Por fim, esta Corte de Justiça tem orientação firmada, no sentido de que 

a quantia arbitrada para a compensação dos danos morais somente pode ser 

revista quando se revelar irrisória ou exorbitante, destoando dos padrões de 

razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso em que o montante fora 

fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais), de modo que a sua revisão 

demandaria, inevitavelmente, o reexame  de matéria fático-probatória, o que é 

vedado em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 
RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INADMISSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DO VALOR DA 
COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas 
contratuais, em recurso especial, é inadmissível.
2. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso 
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo.
Salvo essas hipóteses, incide a Súmula 7/STJ, impedindo o 
conhecimento do recurso.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 900.237/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 09/03/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. RECUSA INDEVIDA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS DEVIDA. PRECEDENTES. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
83/STJ. MONTANTE INDENIZATÓRIO. PLEITO DE REDUÇÃO. NÃO 
DEMONSTRADA A ABUSIVIDADE NO VALOR FIXADO NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É pacífica a jurisprudência da Segunda Seção no sentido de 
reconhecer a existência do dano moral nas hipóteses de recusa 
injustificada pela operadora de plano de saúde, em autorizar 
tratamento a que estivesse legal ou contratualmente obrigada, por 
configurar comportamento abusivo. Incidência, mais uma vez, da 
Súmula n. 83/STJ.
2. O valor arbitrado a título de danos morais pelo Julgador a quo 
observou os critérios de proporcionalidade e de razoabilidade, visto que 
o montante fixado não se revela exorbitante, e sua eventual redução 
demandaria reexame de provas (Súmula n. 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1193979/MA, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 
03/05/2018)

Advirto que a oposição de incidentes processuais infundados dará ensejo 

à aplicação de multa por conduta processual indevida.  
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0315633-7 AREsp 1.218.614 / 

PE

Números Origem:  00043077220148172001  415445000  43077220148172001

EM MESA JULGADO: 21/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
AGRAVADO  : VERA TACIANA VICTOR MONTEZUMA 
ADVOGADO : JORGE CORREIA LIMA SANTIAGO  - PE025278 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 
AGRAVADO  : VERA TACIANA VICTOR MONTEZUMA 
ADVOGADO : JORGE CORREIA LIMA SANTIAGO  - PE025278 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura 
Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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